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PROCESSO n" r02a7 22/ 2O2O

PREGÃO ELETRôN tCO n" O4L/2O2O
CoNTRATO n" 0s3/2O2O

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE A EMPRESA
O1A FORMIGA COLETA E GERENCIAMENTO
AMBIENTAL LTDA - ME E CENTRO ESTADUAL DE
EDUcAçÃo TEcNotóGtcA ,'pAUtA souzA", TENDo
POR OBJETO A PRESTAçÂO DE SERVIçOS DE COLETA,
TRANSPORTE E DESTINAçAO FINAL DE RESíDUOs
ctAsSE [ - (NAO TNERTE) E/ OU CLASSE _ B.

O CENTRO ESTADUAL DE EDUCAçÃO TECNOLóGICA ''PAU[A SOUZA,,, iNSCritO NO CNPJ NE
62.823.257 /O0OI-O', com sede a Rua dos Andradas, 140, Santa tfigênia _ São paulo _ Sp,
doravante designado(a) "coNTRATANTE", neste ato representada pela sua Diretora
Superintendente, a professora Laura M. J, Laganá, RG. ne 7.7L5.675_4 e CpF ne CpF.
005 923 818-62, no uso da competência conferida pero Decreto-Lei Estaduar ne 233, de 2g de
Abri| dE 1970 E A CMPTESA OlA FORMIGA COTETA E GERENCIAMENTO AMBIENTAL LTDA - ME,
inscrita no cNPJ sob np 23.rú.227 /0001-68, com sede na Rua Girolamo dai Libri, 336, sala 08,
CEP: 04170030, Vila Moraes, São paulo/Sp. Telefone (11)3691_1052, e_mail:
jun io r@ laformiga.com br, a seguir denominada "..NTRATADA,,, neste âto representada por
sua sócia Adminisrradora, senhora cRrsïANE TETXETRA FERNANDES, portadora da cédura de
identidade RG na 19.430.046-8, inscrita no cpF ne 126.442.ssa-gg,em face da adjudicação
efetuada no Pregão Eretrônico rndrcado em epígrafe, cerebram o presente TËRMo DE
coNTRATo, sujeitando-se às disposições previstas na Lei Federal ne L0.52o l2oo2, no Decreto
Estadual n' 49 722/2005 e no reguramento anexo à Resoruçã o cc-27, de 25 de maio de 2006,
aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal ns
8 666/1993, do Decreto Estaduar n'47.297/2002, do reguramento anexo à ResoÍução cEGp-10,
de 19 de novembro de 2OO2, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, medìante
as seguintes cláusulas e condições que reciprocamente outorgam e aceltam:

CIÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente instrumento a prestação de serviços não contínuos
DE SERVIçOS DE COLETA, TRANSPORTE E DESTINAçAO FINAL DE RESíDUOS CLASSE II -
INERTE) E/ OU CLASSE - B, conforme detalhamento e especificações técnicas constantes do
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Termo de Referência, da proposta da CONTRATADA e demais documentos constantes do
processo adm inistrativo em epígrafe.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O objeto contrâtual êxecutado deverá atingir o fim a que se destina, com eficácia e qualidade
req ueridas.

PARÁGRAFO SEGUNDO

O regìme de execução deste contrato é o de empreitada por preco global.

CTÁUSUtA SEGUNDA - DAs coNDIcÕEs DE ExEcUcÃo Dos SERv|cos

A execucão dos servicos deverá ter início em 21109/2020, nos locais indicados no Têrmo de
Referência, correndo por conÌa da coNTRATADA todas as despesas decorrentes e necessárias
à sua plena e adequada execução, em especial as atinentes a seguros, transporte, tributos,
enca rgos tÍabãlhistas e prevìdenciários.

cLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNcIA E DAs PRoRRoGAcÕEs

O contrato terá vigência de 12 Ídozel meses. contados do recebimento da assinatura do
contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O prazo de vigência poderá ser prorrogado por sucessivos períodos, iguais ou inferiores, a

critério da CONTRATANTE, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos e condições

0erm itidos oela legislação vigente.

PARÁGRAFO SEGUNDO

A CONTRATADA poderá se opor à prorrogação de que trata o parágrafo anterior, desde que o

faça mediante documento escrito, recepcionado pelo CONTRATANTE em até 180 (cento

oitentaì dias antes do vencimento do contrato ou de cada uma das prorrogações do prazo de

vrgencra.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Eventuais prorrogações serão formalizadas mediante celebração dos respectivos termos de
aditamento ao contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei Federal ns 8.666/1993.

PARÁGRAFO QUARTO

www. cps.sp.gov. b r zlzz
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A não prorrogação do prazo de vìgência contratual por convenìência da coNTRATANTE não
geÍará à CONTRATADO diÍeito a qualquer espécie de indenização.

PARÁGRAFo eutNTo
Dentre outras exìgências, a prorrogação somente será formalizada caso os preços
mantenham-sê vantajosos para o coNTRATANTE e consistentes com o mercado, conforme
pesquisa a ser realizada à época do aditamento pretendido.

PARÁcRAFo sEXTo

Não obstantê o prazo estipulado no caput, a vigência nos exercícios subsequentes ao da
celebração do contrato estará sujeita à condição resolutÍva, consubstanciada está na
inexistêncÍa de recursos aprovados nas respectivas Leis orçamentárias de cada exercício para
atender as respectivas despesas,

penÁcRnro sÉttvro
ocorrendo a resolução do contrato, com base na condição estipulada no parágrafo sexto desta
Cláusula, a CONTRATADA não terá direito a quaÍquer espécie de indenização.

CLÁUSULA QUARTA - DAs oBRIGAcÕEs E DAs REsPoNsABILIDADEs DA coNTRATADA

A coNTRATADA, além das obrÌgações constantes do Termo de Referência, que constitui Anexo
ldo Edital indicado no preâmbulo, e daquelas estabelecidas em lei, em especìal as definídas
nos diplomas federal e estadual sobre licitações, cabe:

l- zelar pêla fiel execucão deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e
humanos necessários;

ll - designar o responsável pelo acompanhamento da execucão das atividades, em especial
da reRularidade técnica e disciplinar da atuacão da equipe técnica alocada. e pelos contatos
com o CONTRATANTE;

lll - cu-p.ir "r disporicões l"gais e reÊulam"ntares -unicipais. estaduâir e fedêrãi, que
interfiram na execucão dos serviços;

lv - manter, durante toda a execucâo do contrato, em compatibilidade com as obíigacões
assumidas, todas as condições de habilitacão e qualificacão exisidas na licitacão indicada no
preâmbulo deste termo:
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verificar na êxecucão dos servicos;

prontamente as reclamacões sobre seus serviços;

Vll - responder por quaisquer danos, perdas ou preiuízos causaclos diretamente ao

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização do CONTRATANTE em seu acompanhamento;

resultantes da execucão deste contrato, nos termos do arti*o 71 da Lei Federar n"
8.66611993;

lx - r"nt"r r"ur orofirrion"irid"ntifi."doa oor a"io d".."ahá.or foto"r"fi" ,"a"nt",

formulada pelo CONTRATANTE:

CONTRATANTE;

à t"*u'"na",à *u"rd".à ."nu,"naão 
" 

àint"*rid"d" da, inforr"aõ". 
"*i.t"n,", 

ou a"r"dr.
durante a execucão dos servicos;

normas de conduta;

r 4/22
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em desacordo com as técnicas e procedimentos aplicáveis;

XVll - Euardar sigilo em relacão às informacões ou documentos de qualquer natureza de que
venha a tomar conhecimento, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua
indevida divuleacão e incorreta ou inadequada utilizacão;

XVlll - manter bens e equipamentos necessários à realizacão dos servicos, de qualidade
comprovada, em perfeitas condicões de uso, em quantidade adequada à boa execucão dos
trabalhos, cuidando para que os equipamentos elétricos seiam dotados de sistema de
protecão, de modo a evitar danos na rede elétrica;

xlx - submeter à CoNTRATANTE relatório mensal sobre a prestação dos servicos, relatande
todos os servicos reâlizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante
sobre a execucão do obieto contratual;

XX - fornecer à equipe alocada para a execução dos serviços os equipamentos de protecão
individual adequados à atividade, o necessário treinamento e fiscalizar sua efetiva utilizacão;

xxl - prestar os servicos por intermédio da equipe indicada nos documentos apresentados na
fase de habilitacão, a título de qualificacão técnica. quando exipida.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja,

tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou
por inÌermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras
ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste
contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais
subcontratados, caso permitida a subcontratação.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Em atendimento à Lei Federal np 1,2.846/20!3 e ao Decreto Estadual na 60.IA6/201,4, a

CONTRATADA se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir íraudes,
corrupção e quaisquer outros atos lesivos à Administração pública, nacional ou estrangeira,
abstendo-se de práticas como as seguintes:

l- prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público,
ou a terceira pessoa a ele reìacionada;

www, cps.sp.gov. b, s/zz
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ll - com provadame nte, financlar, custear, patrocinar ou dê qualquer modo subvencionar a

prátlca dos atos ilícitos previstos em Lei;

lll - comprovadam ente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou
dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;

lV - no tocante a licitações e contratos

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitâtório públicoj

b) impedir, perturbar ou fraudar a realìzação de qualquer ato cle procedlmento licitatório
p ú blico;

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de
q ua lquer tìpo;
d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública
ou celebrar contrato administrativo;
f) obter vantagem ou benefício ìndevido, de modo fraudulento, de modificações ou
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autoÍização em lei,
no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuaisj ou
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econôm ico-financeiro dos contratos celebrados com a

ad m in istração pública j

V - dificultar âtividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes
públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos
órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacìonal.

PARÁGRAFO TERCEIRO

o descumprimento das obrìgações previstas nos parágrafos prìmeiro e segundo desta cláusula
Quarta poderá submeter a CONTRATADA à rescisão unìlateral do contrato, a critério da
coNTRATANTE, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis e,

também, da instauração do processo administrativo de responsabilização de que tÍatam a Lel

Federal ne 12.846/2013 ê o Decreto Estadual ns 6O.LO6/20I4.

CtÁUSULA QUINTA - DAs oBRIGAcÕEs E DAs REsPoNSABILIDADEs Do coNTRATANTE

Ao CONTRATANTE cabe:

www. cps.sp.gov, br a/zz
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l- exercer a fiscalizâção dos serviços, designando servidor responsável pelo acompanhamento
da execução contratual e, ainda, pelos contatos com a CONTRATADA;

ll - fornecer à CONïRATADA todos os dados e informações necessárìos à execução do
do contratoj

lll - efetuâr os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste ajuste;

lv - expedir autorizacão de servicos, com antecedência mínima de 03 ítrês) dias úteis da data
de início de sua execucão.

V- permitir aos técnicos e profissionais da CONTRATADA acesso às áreas físicas envolvidas na
execucão deste contrato, observadas as normas de seÊurança;

ctÁusurA sEXTA - pA FtscALtzACÃo pos sERVtCos

o CoNTRATANTE exercerá a físcalização dos serviços contratados por intermédio do gestor do
contrato de modo a assegurar o efetivo cumprìmento das obrigações ajustadas.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A fiscalização não exclui e nem reduz a integral responsabilìdade da CoNTRATADA, mesmo
perantê terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na prestação dos serviços,
ìnclusive quando resultantes de utilização de pessoal inadequado ou sem a qualìficação técnica
necessária, inexistindo, em qualquer hipótese, corresponsabilidade poÍ parte do
CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO

A ausência de comunicação, por parte do CoNTRATANTE, referente a irreguìaridades ou
falhas, não exime a coNTRATADA do regular cumprimento das obrigações previstas neste
contrato e no Anexo ldo Edital.

ctÁusurA sÉTtMA - pos pRECos

A CONTRATADA obriga-se a executar os servicos obieto deste contrato pelo preço mensâl de
RS 3.565,00 {três mil, quinhentos e sessenta e cinco Íeaisì, perfazendo o total de RS

42.780,00 {quarenta e dois mil, setecentos e oitenta reais}. mediante os seguintes valores

Rua clos Andra.Jôs, .t40 . Santü lÍiqôniô
www. cps.sp.gov. b r z/zz
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unitários:

PARÁcRAFo pRtMEtRo

Nos preços acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos e indiretos
relacionados à prestação dos serviços, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras
e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, inclusive gastos com
tra nsporte,

plnÁcRnro securuoo
caso a CONTRATADA seja optante pelo simples Nacional e, por causa superveniente à

contratação, perca as condições de enquadramento como microempresa ou empresa de
pequeno porte ou, ainda, torne-se impedida de beneficÌar-se desse regime trÌbutário
ciiferencÌado por incorrer em alguma das vedações prevìstas na Lei complementar Federal ne
L23/2006 ' não poderá deixar de cumprir as obrigações avençadas perante a Administração,
tampouco requerer o reequilíbrio econômico-fina nceiro, com base na alegação de que a sua
proposta levou em consideração as vantagens daquele regime tributário dìferenciado.

paRÁcnaro reRcerRo
Ot pt"çor u qr" r" r"f"r" o a"put r"rão r""irrt"dor 

"nu"lr"nt". 
."di"nt" 

" "plia"cão 
d"

segu inte fórmula paramétrica:

gov.br s/zz
" São PaLrlo " SP . Tel,r (11) 3324.3300

IT EsPEctFtcAçÃo Do oBJETo
UND.

MENS,

QUANT'
12 MESES

PREçO

UNIT.

PREçO TOTAL

12 MESES

01

É. pr6:ilììlìie sr:iiliïaçi!r: tieín p*r
Òi.rjÈto a criÌlÍâtâìâ# els e|itpl.c::;
esg:ri:ciaii:;:rdl 1:;r;: presiaçlir de

5crvìço rìc Çül{ìl;:ì, fri}usítortí:: L-.

i,ìíislin.ç;io I'iJì.li dos rcríd uos

classe ll À {nã* ir:erL*r} e/r:r_r

'Í '.'i i, In,.iÍí l ,. r.r,lr',. ,,,,i,r

r'Èjr:.iÍ. l ,:ii:r .i Ll,, .tlt:r. t,,,,,,

!cc;roiógici: P;rull 5cu:-a nã CãÍ.rìtãl

Lts 3.600.000 R5 3. s6s,00 Rs 42.780,00

VALOR (MENSAL) Rs 3. s6s,0o

PREÇO TOTAL 12 (DOZE) MESES Rs 42.780,00

www.cps.sp.
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Onde:

. R = parcela de reaiuste;

. P0 = preco inicial do contrato no mês de Íeferência dos precos ou preco do contrato no
mês de aplicacão do último reaiuste;

. IPC/IPCO = variacão do IPC FIPE - índice dê preco ao Consumidor, ocorrida entre o mês de
referência de precos, ou o mês do último reaiuste aplícado, e o mês de aplicacão do
reaiuste.

PARÁGRAFO QUARTO

A periodicidade anual de que trata o Parágrafo Terceiro será contada a partir de iulho. que
será considerada a data de referência dos precos.

CTAUSULA OITAVA -DOS RECURSOS ORCAMENTÁRIOS

No presente exercício as despesas decorrentes desta contratação irão onerar o crédito
orçamentário desta Autarquia, UGE 102401, PROGRAMA DE TRABALHO: 12 363 1039 5292
0000, FONTE DE RECURSO:001 001 001, NATUREZA DE DESpESA: 33 90 39 99,

PARAGRÁFO ÚNICO

No(s) exercício(s) seguìnte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas

da mesma natureza, cuja alocação será feita no inícìo de cada exercícìo fÍnanceiro

CTÁUSUTA NoNA - DAs MEDICõES Dos sERVIcoS CoNTRATADoS

procedimentos:

PARÁGRAFo PRIMEIRo

No primeiro dia útil subsequente ao mês em que forem prestados os servicos. a

CONTRATADA entreAará relatório contendo os quantitativos totais de cada um dos tipos de
serviços realizados e os respectivos valores apurados.

PARÁGRAFO SEGUNDO

www.cps.sp.gov. br
Ruiì dos Andradas, .140 " S.ìnta ]Íigênia " 012C8-000 " Sõo pa uio " SP . Tcl.r (11) 3324.3300
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A CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de slosas e/ou incorrecões de
valores, a correspondente retificacão obietivando a emissão da nota físcal/fatura.

PARÁGRAFO TERCEIRO

serão considerados somente os serviços efetivamente realizados e apurados da seRuinte
forma:

aì O vãloÍ dos pagamentos será obtido mediante a aplicacão dos precos unitários
contratados às correspondentes quantidades de servicos efetivamente executados,
aplicando-se eventual desconto em funcão da pontuacão obtida no Relatório de Avaliacão
da Qualidade dos Servicos, se for o caso:

bI A realizacão dos descontos indicados na alínea "a" não preiudica a aplicacão de sancões à

CONTRATADA em virtude da inexecucão dos servicos.

PARÁGRAFO QUARTO

Após a conferência dos quantitativos e valores apresentados, a CONTRATANTE atestará a

medicão mensal, no prazo de os(cinco) diâs úteis contados do recebimento do relatório,
comunicando à CoNTRATADA o valor aprovado e autorizando a emissão da correspondente
nota fiscal/fatura,

ctÁUSULA DÉcIMA - Dos PAGAMENTos

Os pagamentos serão efetuados mensalmente, mediante a apresentação dos originais da nota
fiscal/fatura no protocolo do CONTRATANTE, em conformidade com a Cláusula Nona deste
instru mento.

PARÁGRAFo PRIMEIRo

Os pagamentos serão realizados mediante depósitc) na conta corrente bancárla em nome
CONTRATADA no Banco do Brasil S/A, conta nq 000250007, Apência ne 06615, de acordo
as seguintes condições:

l- em 30 (trinta) dias, contados da data de entrega da nota fiscal/fatura, ou de
reapresentação em caso de incorreções, na forma e local previstos nesta Cláusula

ll - A discriminação dos valores dos serviços deverá ser reproduzida na nota
apresentada para efeito de pagamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Havendo atraso nos pagamentos, incidírá correção monetária sobre o valor devido na forma
da legislação aplicável, krem como juros moratórios, a razão de 0,5% {meio por cento) ao mês,

www,cps.sp.gov. br
RLra dos ÃndÍadõs, .t40 " Santa Ifigônia ô Ít1208-000 * São paulo . Sp * Tel
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calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado,

PARÁGRAFO TERCEIRO

Constitui condição para a realização dos pagãmentos a inexistência de registros em nome da

CONTRATADA no "Cadastro Informativo dos CrédiÌos não euitados de órgãos e Entidades
Estaduais- CADIN ESTADUAL", o qual deverá ser consultado por ocasião da realìzação de cada
pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dar pela comprovação, pela

CONTRATADA, de que os registros estão suspensos, nos termos do artigo 8q da Lei Estadual ne

t2 .7 99 /2OO8 .

PARAGRAFO QUARTO

A CONTRATANTE poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retênção de tributos
determinada por lei, ainda que não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou
que se refìra a retenções não realizadas em meses anteriores.

PARÁGRAFO QUINTO

O recolhimento do lmposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - iSSeN deverá ser feito em
consonáncia com o artigo 3e e demais dìsposições da Lei Complementar Federal ns 116/2003,
e respeitando as seguintes determinações:

| - Quando da celebração do contrato, a CONTRATADA deverá ìndicar a legislação municipaì
aplícável aos serviços por ela prestados, relativamente ao lSSeN, esclarecendo,
expressarnente, sobre a eventual necessidade de retenção do tríbuto, pelo tomador dos

serviços;

ll - Caso se mostre exigível, à luz da legislação municipal, a retenção do ISSeN pelo tomador
dos serviços:

a) O CONTRATANTE, na qualidade de responsável tributário, deverá reter a quantia
correspondente do valor da nota-fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente
apresentada e recolher a respectiva importância em nome da CONTRATADA no prazo previsto
na legìslação municipal.

b) Para tanto, a cONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a título de "RETENÇÃO

PARA O l5S" ao emìtir a nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança equivalente.
Considera-se preço do serviço a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução.

lll - Caso, por outro lado, não haja previsão de retenção do ISSeN pelo tomador dos serviços:

www.cps.sp.gov. b r s"r./zz
Rua dos Andradas, 140 . Santa Ifigônia " 0.t208-000. 5ão paulo * Sp. ïeì.r (1i) 3324,3300
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a) A CONTRATADA deverá apresentar declaração da MunÌcipalidade competente com a

indicação de sua data-limite de recolhimento ou, se for o caso, da condição de isenção;

b) Mensalmente a CONTRATADA deverá apresentar comprovante de recolhimento do ISSeN
por meio de cópias autenticadas das guias correspondentes ao serviço executado e deverá
estar referenciâdo à data de emlssão da nota fiscal, fatura ou documento de cobrança
eq u iva lente;

c) Caso, por ocasião da apresentação da nota fiscal, da fatura ou do documento de cobrança
equivalente, não haja decorrido o prazo legal para recolhimento do lSSeN, poderão ser
apresentadas cópias das guias de recolhimento referentes ao mês imediatamente anterior,
devendo a CONTRATADA apresentar a documentação devida quando do vencimento do prazo

Iegal para o recolhimento.

d) a não apresentação dessas comprovações assegura ao CONTRATANTE o dìreito de sustar o
pagamento respectivo e/ou os pagamentos seguintes.

PARAGRAFO SEXTO

Por ocasião da apresentacão ao CONTRATANTE da nota fiscal, fatura, recibo ou documento
de cobrancâ equivalente, a CONTRATADA deverá fazer prova do recolhimento mensal ao
Fundo de Garantia por Tempo de servico - FGTS nos termos da legislacão tributária vigente,

l- As comprovacões relativas ao FGTS a serem apresentadas deverão corresponder ao
período de execucão e tomador de servico.

ll - Sê por oeasião da apresentacão da nota fiscal. da fatura, do Íêcibo ou do documento de
cobranca equivalente não houver decorrido o prazo legal para recolhimento do FGTS, poderá

ser apresentada cópia da documentacão comprobãtória do recolhimehto referente ao mês
imediatamente anterior, devendo a CONTRATADA apresentar a documentacão devida
quando do vencimento do prazo legal para recolhimento.

o pagamento respectivo e/ou os paAamentos seguintes.

PARAGRAFO SÉTIMO

Nos termos do artigo 31 da Lei Federal ne 8.21211991 e da lnstrução Normativa MPS/RFB ne
971, de 13 de novembro de 2009, a CONTRATANTE deverá efetuar a retencão de 11% íonze
por centoì do valor bruto da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobranca

www.cps. sp. gov. br
Rua dos Ândredas, 140 " Santa lfigônia . 01208-000 " São Parlo è SP " l-el.: (11) 3324.3300
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equivalente. obrisando-se a recolher a importância retida. em nome da CONTRATADA. até o
di" 20 íuint"ì do rêr rrbr"qu"nt" 

"o 
d, 

".irrão 
do r"rp".tiuo do.ur"nto d".obr"na" or,

se não houver expediente bancário naquere dia, até o dia útir imediatamente anterior.

| - Qu"ndo da 
"risrão 

d" not" fi..ar,f"trr",r".ibo ou do.ur"nto d" cobr"nc" 
"ouiu"r"nt".

" CoNTRATADA d"u"rá d"rtr.", o u"ror d" r"t"ncão, 
" títuro d" ..RETENCÃo PARA A

SEGURIDADE SOC|AL", sendo que:

") 
pod"rão r"r d"duridot d" br." d" .ál.ulo d" ,"t"naão, o, u"lor", dor.urto. d"

forn""i."nto in.orridor p"r" CoNTRATADA 
" 

títuro d" u"r"-tr"nrport" 
" 

d" u"r"-."f"icão.
nos termos da lesislacão própria. Tais parcêlas deverão 

"star 
discriminadas no documento

de cobranca,

b) a falta de destaque do valor da retencão no documento de cobranca impossibilitará a
CONTRATADA d" 

"f.ru", rr" .oro"nr"aão o"r"na" o INSS. fi."ndo 
" .ri,ério do

CONTRATANTE oro."d"r à ."t"naão . 
"o 

r".olhi."nto d"uido, ,obr" o u"lo, bruto do
A.

ll - Qr"ndo d" 
"pr"r"nt"cão 

do do.ur"nto d".ob.rnc.." CoNTRATADA d"u"rá 
"r"bor", "entreÊâr ao CONTRATANTE os seguintes documentos:

"l .ópi" d" folh" d" p"g"r"nto 
"rp".ífi." 

p"r" o. ."ruicos ,""rir"do, sob o.ontr"to,
id"naifi."ndo o núr"ro do .on,."ao, " Unid"d" or. o "d.ini.,r". ,"l".ion"ndo
respectivamente todos os segurados colocados à disposicão desta e informando:

. nome dos segurados;
o carÊo ou funcãgi

' remuneração discÍiminando separadamente as parcelas suieitas ou não à Íncidência
das contribuicões previdenciárias;
. descontos legais;
. quãntidade de quotas e valor paFo à título de salário_família;
o totalização por rubrica e geral;
o resumo qeral consolidado da folha de pagamento; e

CONTRATANTE, com as seguintes informacões:
. nome e CNPJ do CONTRATANTE;
. data de emissão do documento de cobranca;
c número do documento de cobranca;

Ru.ì clos Anclrôdas, 140 . sânta ,r,ou'',"1türtfut-33àni!;oJ
L3/74

Paulo * SP " Tcl.: (1-L) 3324,3300
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. valor bruto, retencão e valor Iíquido Írecebido) do documento de cobranca.

. totalização dos valores e sua consolidacão.

c) os documentos solicitados nas alíneas anteriores deverão ser entregues ao coNTRATANTE
na mesma oportunidade da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobranca
equivalente.

ctÁusuLn oÉcrnnn pntvetna - oa sugcorutRnrncÃo, cessÃo ou tnnrvsFERÊNcrA Dos
otnettos r ogntencõrs corutnntuets.

A CONTRATADA não pod"rá tub.ontr"târ, ."d". ou trrnrf"rir, tot"l o, p"r.i"l,n"nt", o
obieto deste aiuste.

CLÁUSUI.A DÉcIMA SEGUNDA - DA ALTERACÃo DA QUANTIDADE Do oBJETo coNTRATADo

A coNTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condÌções contratadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários no objeto, a critérlo exclusivo do GoNTRATANTE, até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO

Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada pela celebração de prévio termo aditivo
ao presente instrumento, respeitadas as disposições da Leì Federal np g.666/1993.

CLÁUSULA DÉcIMA TERCEIRA _ DA REsc|sÃo

o contrato poderá ser rescindìdo, na forma, com as consequências e pelos motivos previstos
nos artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei Federal na 8.666/1993.

PARÁGRAFO ÚNICO

A CONTRATADA reconhece desde já os direitos do CONTRATANTE nos casos de
administÍativa, prevista no artigo 79 da Lei Federal ns g.666/1993, bem como no artigo 1

52e, item 3, do Decreto Estadual n-o 55.938/2010, com a redação que Ihe foi dada pelo Decreto
Estadual ns 57.159/20!7, na hipótese da configuração de trabalho em caráter não eventual
por pessoas físicas, com relação de subordinação ou dependência, quando a CONTRATADA for
sociedade cooperativa.

CLÁUSULA DÉcIMA QUARTA - DAs sANcõEs ADMINISTRATIVAS

Ruâ cros 
^ndradôs, 

.t40 è santa u,nu" 
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A CoNTRATADA ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e indireta do
Estado de São Paulo, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, se vier a praticar quaisquer atos
previstos no artigo 7s da Lei Federal ns 10.520, de 17 de julho de 2OO2, sem pre.iuízo da
responsabilidade civil ou criminal, quando couber.

PARÁ6RAFO PRIMEIRO

A sanção de que trata o caput desta cláusula poderá ser aplicada juntamente com as multas
previstas no Anexo lV do EditaÍ indicado no preâmbulo deste ìnstrumento, garantido o
exercício de prévia e ampla defesa, e deverá ser registrada no cAuFEsp, no "sistema
Eletrônico de Aplicação e Registro de sanções Administrativas - e-sanções,,, no endereço
www.esancoes.sp.gov. br, e também no "cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e
Suspensas - CElS", no endereço http://www. portaltra nspa rencia.gov.br/ceis,

PARÁGRAFO SEGUNDO

As sanções são autônomas e a aplicação de uma não excluia de outra.

PARÁGRAFO TERCEIRO

O CONTRATANTE reserva-se no direito de descontar das faturas os valores correspondentes às
multas que eventualmente forem aplicadas por descumprimento de cláusulas contratuais, ou,
quando for o caso, efetuará a cobrança judicialmente.

PARÁGRAFO QUARTO

A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacionaÍ ou estrangeiro, contra
prìncípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou
corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução do contrato, será objeto de
instauração de processo administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal ns
L2.846/ 2ot3 e do Decreto Estadual ne 60.1,06/2014, sem prejuízo da aplicacão das sanções
administrativas previstas nos artigos 87 e 88 da Lei Federal ns g.666/1993, e no artigo 7e da
Lei Federal na L0.52012Q02.

CIÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA GARANTIA DE EXE-CUCÃO CONTRATUAT

A Contratada recolheu a garantia de execução correspondente a 5% (cinco por ce
incidente sobre o valor correspondente a 12 Ídoze) meses da contratacão, a CONTRATADA no
valor de RS 2.139,o0 (dois mil, cento e trinta nove reais), sob a modalidade de depósito em
dinheiro, em conformidade com o disposto no art. 56 da Lei federal ns g.666/1993.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

cobertura. A garantia de execução assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o

1.ã /22
Tcl. | (1i) 3324,3300Rua dos Andrüdas, r40 . sanrz ,r,nu"'o1*oÏrtlu1ã3àn.o!roJ r"u,o " ,o
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paga mento de:

a) prejuízos advindos do inadÍmplemento total ou parcial do objeto do contrato;

b) prejuízos diretos causados à Unidade Compradora decorrentes de culpa ou dolo da
contratada durante a execução do objeto do contrato;

c) multas, moratórias e compensatórias, aplicadas pela Unìdade Compradora à contratada; e

obrigações trabalhistas e previdenciárias relacionadas ao contrato não adimplidas pela
contratada, q uando couber.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Não serão aceitas garantias que incluam outras isenções de responsabilidade que não as

segu intes:

a) Caso fortuito ou força maior

b) Descumprimento das obrigações pela contratada decorrentes de atos ou fatos imputáveis
exclusiva mente à U nidade Com pradora.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Validade da garantia. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida,
deverá abranger um período mínimo de três meses após o término da vigência contratual. A
garantia deve assegurar a cobertura de todos os eventos ocorridos durante a sua validade,
ainda que o sinistro seja comunicado pela Unidade Compradora após expirada a vigência do
contrato ou a validade da garantiaj

Readequação. No caso de alteração do valor do contrato ou prorrogação dos prazos de

execução, a garantia deverá ser readequada nas mesmas condições. Se o valor da garantia for
utilizado total ou parcialmente para o pagamento de qualquer obrigação, a contratada deverá
efetuar a respectiva reposição no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data em
que for notificada pela Unidade Compradora para fazê-lo.

Extinção. Decorrido o prazo de valldade da garantia, e desde que constatado o cumpr
integral de todas as obrigações contratuais, esta será considerada extinta com a devolução
apólice, da carta-fiança ou com a autorização concedida pela Unidade Compradora para que

contratada realize o levantamento do depósito em dinheiro.

www.cps,sp.gov. b r 't &/a2
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Fica ajustado, a inda, que:

L Consideram-se partes integrantes do presente Termo de Contrato, como se nele estivessem

tra nscritos:

a, o Edital mencionado no preâmbulo e seus anexos.

b. a proposta apresentada pela CONTRATADA;

ll. Aplìcam-se às omissões deste contrato as disposições normativas indicadas no preâmbulo
deste Termo de Contrato e demaìs dìsposições regulamentares pertinentes.

lll. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Contrato, não resolvidas na

esfera administrativa, será competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 02

íduasl vias de igual teor e forma que, lido e achado conforme pela CONTRATADA e pela

CONTRATANÌE, vai por elas assinado para que produza todos os efeitos de Direito, na

presença das testemunhas abaixo identificadas.

sao Pauto,QLl ae l€f'c,vn6t4 de 2020.

co CONTRATADA

RAM.J RA

Su pe rinte n Ad ra

TESïEMUNHAS

José Vicente

'Y,.u..-J. l*w-,1^,---^,'t

-

Ïi'h.'P,$mnt*üi'.',ff f ,,"'

Cpf 2n 1grç1o '72tó - 
'" 

)a

Nome:

RG: \iIt)?d la\ ' í

CPF 1è:i 1t1ì!'2,'iç
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ANEXO I

TERMo DE ne re R Êncrn

1- ESPECT DO OBJETO

IT oescnrçÃo
UND.

MEN5.
QUANT

H,r Ês01

i - OBJETO

1. A presente solicitação tem por objeto a contratação de empresa especializada
para prestação de Serviço de Coleta, Transporte e Destinação Final dos resíduos
classe ll - A (não inertes) e/ou classe ll-B (inertes), gerados pelo Centro Estadual de
Educação Tecnológica Paula Souza na Capital, na quantidade mensal estimada de
300.000 (trezentos mil) litros, sob o regime de empreitada por preço global,
totalizando 3.600.000 litros no período de 12 (doze) meses;

2. Pela dinâmica que serão contratados e de acordo com as suas necessidades e
conveniências administrativas à Contratante fica reservado o direito de a qualquer
tempo, alterar horários, observando-se as exigências legais;

lr - Dos sERVrços
1. Coleta, transporte e destinação final dos resíduos Classe li-A (Não inertes) e/ou
ll-B (lnertes).
2. Resíduos gerados: Classe ll- A e/ ou ll-B que compõe basicamente por resto de
alimentos, papéis, papéis sanitários, embalagens plásticas e de marmitex usadas,
varrição.
3. Quantidade Estimada Mensal: 300.000 (trezentos mil) litros de resíduos.
4. Frequência da coleta: 05 (cinco) vezes por semana, sendo de segunda a sextas-
feiras.

l - DA PER|ODTC|DADE DOS SERVTçOS

Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza
Av. Tiradentes, 615 -Luz - São Paulo - Capital
Segundas, terças, quartas, quintas e sextas-feiras.

Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza
Rua Aurora, 75 - Luz - São Paulo Capital
Segundas, terças, quartas, quintas e sextas-feiras.

IV - DO HORÁRIO PARA PRESTAçÃO DOS SERVIçOS
Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza - das 22:00 às 24:00 horas.

T2

)

RLia clos Andrédas, .t40 . 5.ìnta lfiçêniij
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ANEXO IV

RESOTUçÃO QUE DISPõE SOBRE MULTAS E PENALIDADES ADMINISTRATIVAS

RESOtUçÃO SDECTT Ns 12, DE 28-3-2014.

Dispõe sobre a aplicação da penalidade de multa prevista nas Leis federais ns 9.666, de 21 de
junho de 1993 e ne 10.520, de 1"7 de julho de ZOO2, e na Lei estadual ns 6.544, de 22 de
novembro de 1989, no âmbito da secretaria de Desenvolvimento Econômico, ciência,
Tecn ologia e lnovação.

o SECRETÁR|O DE DESENVOLVTMENTO ECONôMtCO, CtÊNC|A, TECNOLOGTA E TNOVAçÂO, com
fundamento no disposto no artigo 3s do Decreto ne 31.13g, de 09 de janeiro de 1990,
R ESO LVE:

Art. 1e. Na aplicação das multas previstas nos artigos 79, 80 e g1, inciso ll, da Lei Estadual ne
6.544, de 22, de novembro de 1989, nos artigos 86 e 87, inciso ll, da Leì Federal ns g.666, de
21, de junho de 1993, e no artigo 7s da Lei Federal ne 10.520, de 17, de julho de 2002, serão
observadas as disposições desta Resolução.

Art. 29. A recusa injustificada do adjudìcatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o à aplicação de multa, na forma
estabelecida no artigo 5s desta Resolução.

Art 3e. o atraso injustificado na execução do objeto do contrato sujeitará o contratado à
multa de mora, observado o seguinte:

i - em se tratando de compr.as ou de prestação de se:.viços não contínuos:

a) para atrasos de até 30 (tÍìnta) dias: multa de 0,2% (doìs décimos por cento) por dìa de
atraso, calculados sobre o valor global do contrato;

b) para atrasos superiores a 30 (trinta) dias: multa de 0,4% (quatro décimos por cento)
dia de atraso, calculados sobre o valor global do contrato;

ll - em se tratando de execução de obras ou de serviços de engenharia

a) para contratos com valor de até RS ].00.0OO,OO (cem mil reais): multa de 0,2% (dois
décimos por cento) por dia de atraso, calculados sobre o valor da parcela da obrÌgação
contratual não cu m prida;

www. cps.sp.gov. b r íg/22
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b) para contratos com valor de RS 100.000,01 (cem mil reais e um centavo) até RS
500.000,00 (quinhentos mil reais): multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de
atraso, calculados sobre o valor da obrigação contratual não cumprida; e
c) para contratos com valor de igual ou superior a RS 500.000,01 (quinhentos mÌl reais e
um centavo): multa de O,4% (quaïro décimos por cento) por dia de atraso, calculados sobre
o valor diário do contrato;

ll- em se tratando de serviços contínuos: multa de 30% (trinta por cento) por dia de
inexecução, calculados sobre o valor dìárìo do contrato.

S1a O valor das multas previstas neste artigo não poderá exceder a 25% (vìnte e cinco por
cento) do saldo financeiro ainda não realizado do contrato.

52s A multa pelo atraso injustificado na execução do objeto do contrato será calculada a
partir do primeiro dìa útil seguinte àquele em que a obrigação avençada deveria ter sido
cumprida,

Art. 4e. A inexecução parcìal do conÌrato sujeitará o contratado à multa de mora, observado o
segu inte:

| - em se tratando de compras ou de prestação de serviços não contínuos: multa de 1,O% (dez
por cento) incidente sobre o valor da parcela não cumprida do contrato;

ll- em se tratando de execução de obras ou serviços de engenharia ou de serviços contínuos:

a) para contratos com valor de ate RS 100.000,00 (cem mil reais): multa de 30% (trìnta por
cênto) incidente sobre o valor da parcela não cumprida do contrato;

b) para contratos com valor de R$ 100.000,0L (cem mil reais e um centavo) até R$
500.000,00 (quinhentos mil reais): multa de 20% (vinte por cento) incidente sobre o valor
da parcela não cumprida do contrato;

c) para contratos com valor igual ou supeÍior a R$ 500.000,01 (quinhentos mil reais e um
centavo): multa de t0% (dez por cento) incidente sobre o valor da parcela não cumprida
do contrato;

lll- em se tratando de servìços contínuos: multa de 20% (vìnte por cento) por dia
inexecução, calculados sobre o valor diário do contrato.

Art.5e. A inexecução total do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, observado
segu inte:

| - em se tÍatando de compras ou de prestação de servìços contínuos ou não: multa de 20%
(vinte por cento) incidente sobre o valor global do contrato;
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ll- em se tratando de execução de obras ou serviços de engenharia ou de serviços contínuos

a) para contratos com valor de até RS 1O0.OO0,OO (cem mil reais): multa de ZO% (vinte
por cento) incidente sobre o valor global do contrato;
b) para contratos com valor de RS 100.000,01 (cem mìl reais e um centavo) até RS
500.000,00 (quinhentos mil reais): multa de 15% (quinze por cento) ìncidente sobre o
va lor global do contrato;

c) para contratos com valor igual ou superior a RS 5OO.OOO,O1 (quinhentos mil reais e um
centavo): multa de !O% (dez por cento) ìncidente sobre o valor globaldo contrato.

Art. 6e. Configurada a ocorrência dê hipótese ensejadora de aplìcação da penalidade de multa,
o adjudicatário ou o contratado será notificado para, querendo, apresentar defesa prévia no
prazo de 5 (cinco) dias útels, contados do primeiro dia subsequente à data da sua notificação.

q1e Recebida a defesa, a autoridade competente deverá se manifestar motivadamente
sobre o acolhimento ou rejeição das razões apresentadas, concluindo pela aplicação ou não
da penalidade, dando ciência inequívoca ao adjudicatário ou contratado.

52e A decisão que dispuser sobre a aplicação da multa será publìcada no Diário Oficial do
Estado e deverá conter o respectivo valor, o prazo para seu pagamento e a data a partir da
qual o valor da multa sofrerá correção monetárìa.

53s O adjudicatário ou o contratado será notificado da decisão, da qual caberá recurso a

ser apresentado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da dâta do recebímento da
notificação.

54s A decisão do recurso será publicada no Diário Oficial do Estado, sem prejuízo da
notificação do adjudicatário ou contratado.

Art. 79. Ao termino do regular processo administrativo, Aarantidos o contraditório e a amola
defesa, a multa aplicada será descontada da garantia do respectivo contratado,

51s Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, o
contratado responderá por sua complementação, mediante descontos nos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração até sua totalquitação.

529 lnexlstindo pagamentos a serem realìzados, o contratado recolherá o valor ao cofre
público estadual, na forma prevista na legislação em vigor,

S3e Decorrido o prazo estabelecido sem o pagamento da multa aplicada serão adotadas as
providências pertinentes voltadas à sua cobrança judicial.

8s. As multas de que trata esta Resolução serão aplicadas sem prejuízo da cominação das
ais sanções administrativas previstas na Lei Federal ne 8.666, de 1993, na Lei Federal ns

Rua dos Andrâdês, 140 " Santa PaLilo n sF, iel.: (.t1) 3324.3300



ff*#%d@wë%
ã re.êËer#
K L.êntfô
ffi Par rla Sr-rrru;r GÕV€R!{Õ pcl ÊsTp"sÕ

I',. r".

.,, f,1ï: ï:1:Ë?,:il'ill" 
", "

10.520, de 2002 e na LeÍ Estadual 6_544, de 1989.
Art.9e. Os edítais de lìcitação dêverão fazer menção expressâ às normas estabelecidas nesta
Resolução, cujo texto deverá integrar os respectivos editais e contratos, na forma de anexo.

Art. 10. As disposições desta Resolução aplicam-se também às contratações resultantes de
procedimentos de díspensa ou de ìnexieibilidade de licitacão,

Art. 11. Esta Resolução entrará em vigor na data da sua pubìicação, ficando revogada a

Resolução SCTDE -1, de 22 de fevereiro de 1994,

( * ) Republicada por ter saído, no DOE, de 29-03-2O1,4, Seção l, páginas, 116 e Ll_7, com
incorreções no original.

Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e lnovação
GABINETE DO SECRETÁRIO
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